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PREFEITURA DO MUNiCíPIO DE JUNDIAí - SP 

OF. GP.L. n" 117/2013 

I'ro«"o D" 11.362-2/2013 

Excelentíssimo Senhor Presidente: 

Jundiaí, 10 de junho de 2013. 

lls(-",,,,"-- \ 

prc~ __ 

Permitimo-nos encaminhar à esclarecida apreciação 

d~:stia Colenda Casa d~ Lds, o pre~nte Projdu de Lei que tem por objetivo a instituição de 
subsídio financeiro para o serviço público de transporte coletivo do Município. 

Na oportunidade, reiteramos nossos protestos de 

elevada estima e distinta consideração. 

Ao 

Exmu. Sr. 

_O .... ----'1----=--..--"'" 

Vereador GERSON HENRIQUE SARTORI 

Presidente da Câmara Municipa! de Jundiaí 

N e s t a 

sccl 

Avenida da Liben:lad6 sln.o - Paço Municipal ~No"a Jundial" • Fone (1114589-8400 - FAX (11) 4589-8421 
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PREFEITURA DO MUNIClplO DE JUNDIAI - sp 

PUBLlCAÇA.O 

I LI I dó /1') 

Apr sentado, 
Encaminhease à seguin es comissões: 

PROJETO DE LEI N°-'J'-'-"'<"--7' 

fls, lJ"L 

pro~ \ I . - . 

Art. 10 - Ficam incluidos no "Demonstrativo dos Programas e Ações do Plano 

Plurianual 20 I 0120 13 por Elemento de Despesa integrante da Lei nU 7.3 78, de 1 <) de de;c:embro 

de 2009, os componentes abaixo descritos: 

ÓRGÃO: 12 - SECRETARIA MUNICIPAL DE TRk'lSPORTES 
PROGRAMA: 0101 - Mobilidade Urbana 
AÇÃO: SIJIIsÍmos À TARIFA DO SERViÇO PÚBLICO m: 
TRANSPORTE COLETIVO MUNICIPAL 
META FÍSICA; Passageiros de Transporte Público Coletivo 
JUSTIFICATIVA: Subsídio à tarifa do serviço público de transporte coletivo, 
objetivando a sua modicidadc 
ELEMENTO DE DESPESA - 2013: .3.3.60.45.00 (Subvenção Econômica) 
VALOR POR ~:XERCiClO - 2013: R$ 4.115.930,00 

Art. 2" m Ü "'Demonstrativo dos Programas de Governo e Açõçs por Elemento de 

Despesa e Fonte de Recurso - Plano Plurianual 2010/2013, integrante da Lei nO 7.378, de 1°. 

de dezembro de 2009, fica acrescido do seguinte detalhamento: 

ÓRGÃO: 12 - SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
FUNÇÃO: 15 - URBANISMO 
SUJU'UNÇÃO: 453 - TRANSPORTES COLETIVOS URBANOS 
PROGRAMA: 0101-Mobilidade Urbano 

Avenida da Liberdade sln.o - Paço Municipal ~No ... a Jundia\" • Fone !11! 4589-8400 - FAX {11J 4589-8421 
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PREFEITURADO MUNIClplO DE JUNDIAI. sp 

AÇÃO: SUBsiDIO À TARIFA DO SERVIÇO PÚBLICO DE 
TRA:;SPOlHE COLETIVO 
FO:'lTE: O - PRÓPRIA 
ELEMENTO DE DESPESA - 2013: 3.3.6ll. 45.00 (Subvenção Econômica) 
V AI,OR POR ~:x.;RciclO - 2013: R$ 4,115.930,00 

Art. 3" ~ A "Relação de Metas e Prioridades Previstas para 2013", íntcgrantc da_ 

Lei n" 7.898, de 12 de julho de 2012. fica acrescida das seguintes metas c prioridades: 

ÓRGÃO: 12 - SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTF~<; 
PROGRAMA: 0101- Mobilidade Urbana 
AÇÃO: SUBslDlOS A TARIFA DO SERVIÇO PÚBLICO DE 
TRANSPORTE COLETIVO 
DESCRIÇÃO: Subsídio à tarifa de transporte colclivo objclh'ando a sua 
llíodicidade 
M .:T A I'ISI<:A: r.".geiro, Beneficiados 
META POR EXERCíCIO - 2013: 21,000.000 

Art, 4" " Fica instituído, • partir de I" de junho de 2013. subsídiu financeiro à 
tarifa do serviço publico de transporte coletivo. explorado pelas empresas concessionárias do 
s~rvh;o. 

Art. 5<> - O valor do subsídio equivale a RS 0,20 (vinte centavos de real) por 

passageiro pagante de cada tarifa praticada no serviço públlco de transporte coletivo 

explorado ~Ias empresas concessionárias. 

Ar!. 6" w O cálculo do montante mensal das transferências financeiras a serem 

efetuadas, às empresas concessionárias do serviço público dc transporte coletivo será obtido 

mediante :a multiplicação da quantidade de passageiros pagantes transportados por cada uma 

das empresns pelo valor unitãrlo do subsídio fixado no art, 5° desta Lei. 

Parágrafo únlro . A quantidade de passageiros pagantes transportados será 

catculada observando-se os seguintes critérios: 

I - O valor da tnrifu estllhelecida para {) serviço público de transporte coletivo. 

11 - O valor da tarifa a paga por cada categoria de umário (vale transporte. 

comum. estudante. etc,). 

111 • A proporçl!o do valor da tarifa paga por cada categoria de usuário, 

especificado nQ inciso n deste parãgrafot e Q valor da tarifa es~dflcad{} no inciso J deste 

parágrafo. 

IV - ,," multiplicação da proporção, .'pecific.d. no inciso fi! deste perágratb, de 

cada categoria de usuârio pela quantidade de passageiros transportados de cada categoría. 

A"""da da "" .. ,,"', ,,,,' • Pu", Munlu,,,,,1 "Nuva Jum'''''' • F .... i") ...... "' .. FAX i1'+5 
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PREFEITURA DO MUNiCíPIO DE JUNDIAí - SP 
,- . 

v - A somatóría dos valores resultantes do critério pri:YJsto no inciso IV deste 

parágrafo, 

Art. 7° ~ A Secretaria Municipal de Transportes elaborarà os cálculos referidos no 

artigo 6" desta Lei e os respectivos relatórios demonstrativos da distribuição dos valores 

devidos, a titulo de subsídios, para cada uma das empresas concessionárias. 

Art. 8" - O subsídio será repassado, mensalmente, às empresas concessionárias do 

!Serviço público de transporte coletivo até o 100 dia útil do mês subsequente ao da prestação do 

serviço, mediante depósito em contas-correntes por elas indicadas. 

Art. 9u - Os valores subsidiados serão computados, para todos os efeitos, como 

O· remuneração do serviço concedido e na manutenção do equilíbrio econômico linanceiro dos' 

contratos de concessão. 

o 

Art. 10 - Tudo e qualquer beneficio, inclusive tributário, que vier a ser concedido 

ao serviço público de transporte coletivo , por qualquer dos Poderes da Federação, será 

automaticamente aplicado, proporcionalmente, na redução do custo do subsídio instituido por 

esta Lei. 

Art. 11 __ " Em decorrência da., disposições previstas nesta Lei, os contratos de 

concessão do serviço público de transporte coletivo serão aditados quanto à divisão dos 

valores do subsídio e ao rateio da receita tarifária entre as concessionárias, bem como quanto 

à manutenção do equilíbrio econômico financeiro dos contratos celebrados. 

Art. 12 - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir crédito adicional 

especial ao Orçamento vigente, até o montante de R$ 4.l15.930,OO(quatro milhões, cento c· 

quinze mil. novecentos e trinta reais) em conformidade com a previsão contida no art. 43, § 

1°, inciso IH da Lei Federal nO 4.320, de 17 de março de 1964. 

Art. 13 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 

efeitos a partir de ! o de junho de 2013. 

• 
PEDR BlGARDI 

Prefeit Municipal 

scc.l 

Avsnlda da l..ibardade sIno o _ Paço Municipal ~Nova Jundllll" • Fona 1111 4589·8400 • FAX (111 4589·8421 
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PREFEITURA DO NlUNIClplO DE JUNDIAi • Sp 

JUSTIFICATIVA 

ExcclcntíssimQ Senhor Presidente; 

Senhores Vereadure~: 

Submetemos à apreciação dessa E. EdíUdadc o presente projeto de lei 

que tem por objetivo a instituição de subsídio tinanceiro para o serviço público de transporte 

coletivo do Município. 

A exp-loração do serviço público de transporte coletivo ê reaHzada, no 

no!;w Município, por empresas concessionárias, com base nas disposições constantes do 

O Regulamento do Sistema de Transporte Coletivo. introduzido por intennédio do Decreto n(:l 

19J53/03~ nas regras prevIstas no Edital que regeu o certame lidtatório e nas cláusulas e 

condições pactuadas nos contratos resultantes da Hcitaçãn. 

o 

E-::studos técnicos promovidos por <*>121 Administração constatam que 

desde () ultimo reajuste das tarifas de, ônibus houve variaçâo nos preços dos jnswnos que. 

c-Ompõem 05 custos operacionais do serviço. Assim, ponderanrlo-se os custos envolvidos e 

com fundamento nas regras do Decreto n" 19,153103, chega ... " ao valor fitllll de R$ 3.20 (três 

reais e vinte centavos) para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro dos contnrtos. • / 

Com o intuito de não onerar os usuários do serviço. visto que a 

remuneração das empresas concessionárias de transporte coletivo dá-se somente por tarifa, c 

de garantir a manutenção de uma tarifa justa para os usuários, a Administração Pública 

pretende instituir subsídio financeiro no valor final de R$ 0,20 (vinte centavos de real) por 

passageiro, correspondente à dJfercnça entro o valor da tarifa atualmente praticada (RS 3,(0) e 

o valor encontrado no aludido estudo tarifário (R$ 3,20), 

Verificamos, portanto, que a instituição do subsidio assegurará .a 

modicidade tarifária, que até aqui se manteve~ e tambêm1 as condições cuntratuais 

estabelecidas entre Q Poder Concedente e as Concessionárias do serviço. 

Conforme previsão constitucional, consubstanciada nos artigos 30, 1 e, 

Ve 61, lI, "b", vê-se que o Município possui competências e atribuíçôes com a finaUdade de 

prover. em caráter essencial. o serviço público de transporte coletivo. Portanto; a proposta 

encontra-se amparada no art. 175, lU, da Constituição Federal, na Lei Complementar Federal 

nO HHJ200, e na Lei Federal nO. 8.987/95, revelando-se em consonância .com o peculiar 

interesse de município de maneira a preservar a modicidade tarifária para consolidação das 

'"",'d, d. U"",d,d. ",<'. P'ço Mu,','pa' "Novo JuM,.I"· '0" (11) ....... " •• IU< ~ ... " 
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PREFEITURA DO MUNIClplO DE JUNDlAi - SP 

~S{ j~ 
proc . .ú!)r-
~V-::: 

p"líti,eas voltadas a esse fim e ti equilíbrio linanceiro dos contratos de concessão~ assegurado 

pelo art, 37, XXI, da Constituição Federal e art. 65, li, "d", da Lei rederal n' 8,666/93, 

Por se tratar de ampliação da ação govcrnamentaJ. bem como num 

beneficio de natureza financeira ti: ser concedido visando à g'J.rantia do equilíbrio econômico 

flnanceiro dos contratús~ a propositura atende aos preceitos legais aplícãveis j notadamente as 

disp"si"õe, da Lei Federaln" 4,320í64 e da Lei de Responsabilidade Fiscal, 

Outrossim.l acompanha a presente propositura a análise de impacto 

iJrçamentário~ financeiro, 

Demonstradas a'i razões que derenTIinan1 a presente jfiic·iativa e tendo 

em vista o relevante interesse público com que se reveste, pennanecemos convictos de que os 

Nobres Vereadores não faltarão com {} apoio necessário para a total aprovação do projeto. 
I 

~--

GARDI 

Profei\Q, 'cipa! 

sec.l 

Avenida da Liberdade sln.* - Paço lIu~elpa! "W('Na Jundlai" • Fone 111) 4589-a400 • FAX {111 4589-8421 
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PREfEITURA DO MUNIC[PIO DE JUNDIAf 
, SMF - Sistema de Elaboração Orçamentária 

-
DEMONSTRATIVO DOS PROGRAMAS E AçõES DO PLANO PLURIANUAl. 2010 I 2013 POR rLEMENTO DE DESPESA 

" 

12 - SECRETARIA MUN!CiPAl DE TRANSPORTES 2010 2011 2012 2013 TOTAL 
. - - - ------ -------, 

Progtama 
101 MOBILIDADE URBANA 

Tornar acessivel a mobilidade no ffiunidpio. 

Ação 

suesfmo À TAR!FA DO SERViÇO PÚBllCO DE TRANSPORTE COLETIVO 
, Meta: Passageiros d€' Transporte Público COletIVo 

Jus.tificativa: SubsídiO à tarifa do serviço públlco de Uansporte wlPtivQ, objetivanoo a sua 
modlcldade. 

Elemento de Despesa ,-
3.;.60.45.0. SUBVENÇÕES ECONOMICAS . . 4.115.930,00 4,115.930,00 

r' TOTAL DA AÇJIo . , 4.115.9lO,OO 4.115.930,00 . 

tr 
. 

--

.-
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~ o" 20.791-912009 
PRl!FEiTURA 00 ML'NlCÍ1'lO DE JUNDlAÍ ~ SI' 

Institui o Plano PIUl"iattuaJ parn o qí.!ttdriênlo 201()12O13. 

o PREFEITO 110 MUNlclPlO IlE JIJNl)!AI, Estado de São Paulo. de "",,,<lo C<lm 

(l qw: decretou li Câmara Mnnlcitxtl em SeBlo Ordinária realizada no dia 24- de OO"it:m.bm 

de 2009, PRQl\WLGA a seguinte Lei: 

Art. 1* ~ Esta Lei iusu:ui I) Plano Plurianual para ;) quadriênio ZOlDJl{l13 para QS 

Poderes Executivo., o:.lIl:~preendenoo 00 órgacs da adrnin15traç.âo direta e :indireta e 

LeSishri'VO do Município. na fonna dos anexos que a Í1l:tegraxr .. em cumprimento ao 

dlPlpOsto nó lUt. [65, § 1" dn; Constituição Federal vigente e arl 128. ínci8Q r da Lei 

Orgânica do Ml1nidplo, estabelecendo. para () período, os programas com os seus 

:relí\pectÍVos objetivos. ind:C'lI.fum. 1.'ltlnres e me".as, parn &.'1 des?esas de capital e ou:tas 

delas deCorrena ~ pata as relalivlI3 uoo ProlUatIlaS &;;: dllJaÇão OOlltinuadL 

Pu,:&grafl> 00100 ~ Em tonfottn:dade çem o disposto:no § 1~ do art 165 da 

Constituição federal, <)5 programas e :ações das empresas,. nas quais n Mwúcfpio detém o 

controle acionário. COO31antes lÍo.<; anexos que integram esta !Ai. ool"itCmplam 500',cfrle os 

seus invest.irttentci5. 

Art. l'" ~ Os progtatnilS, a que se refere o artigO lO desta Lei, consÚnlém o elemento de 

;ntegraçlo entre OS óbjetivÓ$ do PfM.o Pluriaoual, as prioridades e mela!! fixadas nas leis de 

diretr1:zes orçamentAril.$ e as programações estabelecidas oos orçamentos anuais 

oom:spondentoa abrnngidos por esta Let 
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PROJETO DE LEI N' 11.306 

Câmara Municipal de Jundiaí 
São Paulo 

CONSULTORIA JURíDICA 
DESPACHO N' 58 

PROCESSO N' 67.314 

De autoria do PREFEITO MUNICIPAL, o 
presente projeto de lei institui subsídio financeiro para o serviço publico de 
transporte coletivo do Município, 

Antes de esta Consultoria exarar parecer 

acerca do presente projeto de lei, em caráter preliminar requer à Presidência da Casa 

que determine o encaminhamento dos autos â Diretoria Financeira da Casa para 

providenciar prévia análise técnrca, circunstanciada e planejada, dentro do âmbito de 

sua competência, relativamente à adequação da propositura à Lei de Responsabilidade 

Fiscal. em especial sobre a estimativa do impacto orçamentário-financeiro, nos termos 

do § P do art. 17 daquela norma - considerando o documento contábil de fls. 09/10 -, 

comprovando disponibitidade orçamentá.ria e seu respectivo impacto ftna:1ceiro, 

acrescentando, se a caso, outras informações que entender pertinente, a fim de bem 

orientar a tramitação do projeto. 

análise. 

rsv 

Após, retorne os autos a este órgão técnico para 

Jundiaí, 11 de junho de 2013. 

lÍonal..lo 0Q..lú.; V..w..w.. 
Ronaldo Salles Vieira 
Consultor Jurídico 
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Câmara Municipal de Jundiaí 
S§o Paufo 

tÂ ' ... 

DIRETORIA FINANCEIRA 

PARECER N* 0022J2013 

Vem. esla Diretoria. para análise c parecer, atendendo ao 

Despacho n. 58 da Consultoria Jurídica da Casa, Q projeto de lei n. 11,306, de autoria do 

Prefcito Municipal, que institui subsidio fmanceiro para o serviço público de tnmspurte 

coletivo do Municípjo, 

o projcto~ em seus artigos 1 it, e 2" insere no Plano 

Plurianual 201012013 Demonstrativo por Elemento de Despesa e e pot Fontes de 

Recur>Qs, c no rutigo 3" rl<l a inserção na Rclaçllo de Metas e Prioridades Jl1CvÍ5t8S para 

O exereicio de 2.013 (L,D.O,), uma vez que se trata de um novo progmma que não havia 

sido previsto qnando da elaboração do Plano Plurianual 201012013 e !la L.D,O, Para o 

presente exen::icio financeiro. 

Observamos a.índa que o artigo 12° autoriza o Chefe do 

Poder Executivo. abrir um crédilo adicional especial, !lO on;amenlo .;gente na ordem 

de R$ 4.115.930,00 (quatro milhões. cenlo e quin7.e tuil, novccenlos e trinta reais) para 

cobrir as despesas orilJlldas do presente Jl1Cíeto. e cuja fonte de recUlllos é aqucla 

oriunda da previsão oonIida 00 art. 43, §I', inei"" III da Lei Fedemi o' 4.320, de 17 de 

março de 1964, que diz:· 

• .Art. 43 - A abertura dos créditos suplementares ...... peciais 

depande da existência de recursos disponi""js para ocorrar à despesa e 

"erá precedida de _sição justificativa. 

§ i" • Consid"ram_ Neu"""" para O fim destllO artigo, dasde 

"I .... não comprometidos: 

/ 

( 
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Câmara Municipal de Jundiaí 
SAo Paulo 

FIL lÍl _ 

tA _. 

I - o 8uperlivit financeiro apurado em balanço patrimonial do 

exerciclo anterior; 

11- os provenientes d" excesso de arrecadação; 

111 - os rMultanM de anulação parcial ou toIal de dotações 
, 

orçamentárias ou de créditos adicionais autorizados em lei: e 

IV - o produto de operações de crédito& autorizadas, em 

fonna que j .... idicamente possibilite ao Poder Executivo malizã-In. 

li 2" - Entende-se por superáylt financeiro a diferença 

p081111111 entre o IIlIvo financeiro e O passivo financeiro, conjugando-se, 

ainda, os .... Idos dos créditos adicionais trensferidos e as ClP<>raç6es de 

créditos a eles vinculadas. 

li 3° - Entende-se por lJXCesso de arrecadaçio, para os fins 

dell8e artigo, o saldo positivo da" diferenças, acumuladas mês 11 mês, 

entre a amoeadação prevista" li I'SlIlizada, considerande-se, ainda, a 
tendllncia do exercício. 

li 4° - Para o fim de apurar O" rscUlS'" utillzáwlll, 

proveniente" de _o de arrecadaçio, deduzlr-s"'" a importância d08 

,,"ditos eldraordirulriOll abertos no "xerelelo·. 

o projero vem IlÇmnpanhJldo da planilha de fls. 09 -

Estimativ. do Impacto O!yamenlárío Financeiro que oos mostra valor de as 
'4.Il5,930,OO'(quálro mílb1!es cento c quinze mil. "",,,,,,,,,tos,, lrillla reais) para I) 

presente exercido filllUlCeiro, faz>mdo previsão aínda das despesas para os três próximos 

exercidos, apontando ainda que teremos um impacto nulo, pois {) mesmo será absorvido 

pelo Resultado PrimJírio do presente exoreício. 

Salientamos que existe previsão de supeniVÍl Irulto para o 

presente ex~cio como para os três próximos. 
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Câmara Municipal de Jundiaí 
alio Paulo 

Diante do exJ)Q'5to. entendemos que o presente projeto 

atende aos ditames da Lei Complementar n. !(l1100 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 

J"Mia!, 11 dejunllo d. 2013. 

DIretor Fina.nceiro 

~\.l\'l\~ .. 
ANDRllA AP A SALLES VIEIRA 

Assessor de Serviços Técnicos 
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Câmara Municipal de Jundiai 
São Paub 

CONSULTORIA JURiOICA 
PARECER N" 164 

PROJETO DE LEI N" 11.306 PROCESSO N" 67.314 

De autoria do PREFEITO MUNICIPAL, 
retoma a esta Consultoria o presente proj'9ID de lei, que institui subsídio 
financeiro para o serviço público de transporte coletivo do Municipio. 

A propositura encontra sua justificativa 
às fls. 07/08, vem instrulela com a plar,íl!',á de Estimativa do Impacto 
Orçamentárie>-Financeiro (1Is. 09); do De'"úns~,,:ivo dos Programas e Ações do 
Plano Plurianual 201012013 por elemento de despesa e documentos de fls. 
11/15. 

Esta Consultoria Jurídica solícitou, 
através da Despacho nO 58, de tis, 12, manifestação da Diretor.a Fi:"Iall~í;a. nO 
sentido de indicar, justificadamente, se' o projeto 8tênde cu termo3:Jparâmetros 
da Lei de Responsabilidade FiscaL 

A Dire~c r:a ;=inai10Bi!"3, <)rgâo técnico 
que detém a competência exclusiva dé se pronunciar sobre matérias de c-un~!O 
contábil e financeiro d~ Legislativo, inforrra através de sw Parece, nU 
0022/2013, (fls_ 1:>115). que: 1) o projeto de lei tem pm fon,,!;,jade alterar o 
Plano Plurianual 201012013 (lei 7.378IZ0CS'J_ e a. LDG12()12 (Lei 7.39812)012), 
inserindo na Relação de Metas e Príori:iadzs previsté!G ;:;;.::'fE. (; uxCtrdcio de 
2013 a instituição de t,ubsídiú financeiro para o tram,purte ;::oi~t;vo, cu 118j2.., :.;ria 
um novo programa/açi'io: 2) aponta que o projetado art. 12 autoriza o Executivo 
a abrir crédito adicional especial no orçamento vigente da ordem de RS 
4.115.930,00 (quatro milhões, cento e qUinze mil, novecer.tos c trinta leais), 
apontando como fonte de recursos/custaio a prEvista no art. 43, ~ 11), inc. !li da 
lej Federal 4.320/64; 3) a plar.i:ha de ';is. 09, de Es1imc::;v3 do :rr.;:;acto 
Orçamentário Financeiro traz o valor dos recursos a qU3 rlÚ:':; referimos, para ,') 
presente exercicio financeiro, faze:1do prev:são das deSpESUs, ~a:-a DS '.fés 
próximos exercícios, é impacto nulo, po~s o n1es:"no $sri: a:bsorvico pelo 
Resultado Primário .do prese:-ite exerc~cic-; 4) refsl;dfl p,;)fJ,lh<il a~ç.:·,tB P~-01/;sà0 
da superávit financeiro tanto para o p:-~ .. sentB êx.e!ck:::o ;:';::;frl(. para Oi. 't:bs 
prÕX1mos; 8 5) (,I projeto atende fi :"'ei Ga R.e&ponsabiHt:acê Fiscal (Lei 
Complementar Federa'! nO 10 fi'OO (LRF). Res!:ialte-se que o ;;.urecer financeiro 
foi subscrito pelo Direto; Financ.airo e rOi" }\ssesso:' de S.::.rvi1~QS TécniCOS, 
pessoas eminentemente té,-cr.icas do órgão, cuj.;t tundanlb."nt.;.çã.) se rus~ak,jGl, 
esta Consuttoíia Jurlcica, posto que mal~rja fin~flcEúa e Gú\",:áLI; ná\) r--br~~(I{::ê 
ao seu âmbito de .::ornpetêneí-.3. Assim, nossa manífe8~aç.3Q ;"':1 idica le'",',;:i em t 
consideração a presunção de verdade ccr.tábil-·;::18.l'lt:ei!:i 0xarada ~Of QiJG.m de 
direito. 

É l) a::2..tériG. 
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Câmara Municipal de Jundiaí 
S;1o Pacllo 

PARECER: 

A proposta em estudo se nos afigura 

revestida da condição legalidade no que concarne à competência (art. 6', 

"caput" e inciso I), e quanto à iniciativa, que é privativa do Chefe do Executivo 

(art. 46, II e IV. ele o art. 72, XII e XX), sendo os dispositivos relacionados 

pertencentes à Lei Orgânica de Jundiai. 

Da leitura da propositura, em especial, 

sua justificativa, se nota a indicação da finalidade a que se destina o projeto, 

que é de obter autorizaçao legislativa para instituir subsídio linanceiro para o 

serviço de transporte coletivo do Municipio, e para tanto a alteração do Plano 

Plurianual 201012013 (lei 7.37812009), e da lei de Diretrizes Orçamentárias 

(lei 7.89812012) se faz imprescindivel. No mesmo instrumento (art. 12) pleiteia 

a abertura de credito orçamentário adicional especial no valor especificado. 

Conforme bem esclarece a justiTicativa, 

o subsidio assegurará a modicidade tarifária, e também as condições 

contratuais estabelecidas entre o Executivo - Poder Concedente - e as 

concessionárias do serviço de transporte coletivo, encontrando respaldo na 

Carta da República - art. 30, I e V clc o art. 61, 11, "b", e art. 175, 111; na lei de 

Responsabilidade Fiscal- lei Complementar federal 10112000. e na lei federal 

8.987/95, que dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação 

de serviços públicos previsto no art. 175 da Constituição federal e dá outras 

providências. 

A matéria é de natureza legislativa, e o 

aval da Câmara é indispensável (art. 13, 111 da Carta de Jundiai), uma vez que 

busca alterar normas vigentes - Plano Plurianual do quadriênio 2010/2013 - e 

Leis de Diretrizes Orçamentánas. Outrossim, para a abertur~ de crédito 

adicional especial no orçamento, conforme art. 12, indica cpm..:? fonte....Qara 
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Câmara Municipal de Jundlaí 
São Paulo 

cQbertura dal!c .. Q.!l!>miUi decorrentes da execução da presenI:!lJei~ª fu...,,!! 

8utllrl!:i"!ia "li ar!, 43, § 1", inciso 111 <la I"çi f!!o;!!!'pl 4320164, Com efelta, a 

proposta encontra respaldo na Constituição Federal - artigo 167, €I incisos -, e 

na Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar Federal nO 10112000) -

art. 32, § 1°, inciso V. Sob o espectro enfocado - alteração do Plano Plurianual 

e LDO" a proposta reúne oondições de legalidade, lato senso. 

o inte,esse públICO ,elevante, 

calcado em assegurar tarifa módica e/ou mais acesslvel ao usuáno de ômbus 

e, em contrapartIda, a manutenção do equilíbrio econômico~fínanCéiro dos 

contratos, serã objeto de apreciação pelo soberano Plenário 

OITIVA DAS COMISSÕES 

Deverá ser OUVld? a Cemissão de 

Justiça e Redaç~o, quo, nos termos do clisp0StO na alíne~ "I'" do inc. I de art. 

47 do Regimento interno da Eó;lidaóe, caberá indicar as comi!,s,,,,,s de mérito< 

44,"capur, L.O<M} 

Fábío Nadai Pedro 
Consultor Juridico 

rsv 

QUORUM: maioria s,mples (art. 

S.m.Ii," 

J~ndial, 11 de junho de 2013. 

lfr.wlJo 6<1ll", UJJk14 
Ronaldo Sailes Vieira 
Consultor Jurídico 
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Câmara Municipal de Jundiaí 
Sà(! Paulo 

• Iq 
(p )0--[ 

. ; 

Urgência para apreciação do Projeto de Lei n," 11.30612013, ao Prefeito Municipal, 
Que altera o PPA 2010/2013 e a LDO 2013, para instituir subsidio a tarifa 00 serviço 
público de transporte coletivo; e avtoriza crédito orçamentério correlato (R$ 
4.115930,00), 

REQUEIRO à Mesa, na / rma facultada pelo Regimento 

Interno, ouvido o sOber<mc0s!~~a1iára apreciação do Projeto de Lei n,~ 
11.30612013, do Prefeita Municipal, q"e altera o PPA 2010/2013 e a LDO 2013, para 

ins:ituir subsidio â tarifa do serviço plIblico de transporte coletivo; e autoriza crédito 

orçamentário correlato (R$ 4115930,OQ) 

Sala Sessões, 11/0612013 

Nh J 
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Câmara Municipal de Jundia; 
São Paulo 

PARECER VERBAL 

19, SESs,fo ORDINÁRIA, DE 1/106/2013 

PROJETO DE LEI N'.lL306 

COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO 

Relator: PAULO MALERBA 

Voto favorável 

Membros:Antonío Carlos Pereira Neto ~ aoompartha (] Relator 

AntoniQ de Pádua Pacheco - acompanha o Relator 

Paulo Sergio Martins - acompanha o Relator 

Roberto Conde Andrade ~ acompanha ó Relator 

Voto favorávd apro"'lldo 

Conclusão: PARECER FA VORÁ VEL 
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Câmara Municipal de Jlllldiaí 
Sfut PüuJu 

PARECER VERI3AL 

19~ SEssio ORDINÁRIA, DE, fJ/06!2013 

PROJETO DE LEI ]'>;", 11.306 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Rela!or: MARCELO GASTALDO 

Voto làvurávd 

Membws:Celso Arantes ~ acompanha o Relator 

Leandro Palmadnl ~ acompanha o Relator 

José Gal\'ão Braga Campus - acompanha o Relator 

Márcio Petencostes de Sousa - a\:ompanha o Relator 

Voto favorável aprovado 

Conclusão: PARECER FAVORÁVEL 
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Câmara :\1ul1icipal de Jundiaí 
S:'ío Pi!-.uto 

PARECER VERBAL 

19~ SESS.40 ORDINÁRIA, DE ///06!20/J 

PROJETO DELEII"°. 11,306 

COMISSÃO DE INFRA-ESTRllTURA E MOBILIDADE URBANA 

Relator: CELSO ARANTES 

Voto favorável 

Membros:Jo;;é Adair de Sousa ~ acompanha (I Relator 

José Carlos Ferreira Dias - acompanha (I Relator 

Rafael Antonucci - acompanha o Relator 

Márcio Petencostes de SOUS1l- acompanha o Relator 

Vuto favQrávl") aprovadn 

Conclusão: PARECER F A VOR.4. VEL 

.:z2. 
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Câmara Municipal de Jundiaf 
São Paulo 

pmc.67314 

Autógrafo 
f:JlQlii;TQ DE U;;U';'.lLJiM 

Altera O PPA 201.0/2013 e a WO 2013, p3ra instituir subsídio II tárifa do 
serviço público de transporte coletivo; e autúri7..a crédito Dlçamen:ário 
correlálo (11$ 4.115.930,00), 

o PRESIDENTE DA CÂMARA MUI'ICIPAL DE JUNDíAÍ, Estado de 

São Paulo, faz saber que em-lI de junho de 2013 (} P!enário AprovOU: 

A11. 1" . Ficam incluídos 00 r"Demonstrativo ([os ProgramtLt e Ações di, 

Pltmo Plun'amUlI 2010/20B por Elemento de Dt!bJ1!tSU". integrante da Lei nti 7.378, de 1° de 

dezembro de 2009. os componenles abaixo descritos: 

ÓRGÃO, 12 - SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
PROGRAMA, 0101- Mobilídad.Urb.n. 
AÇÃO: SUBSÍDIOS À TARIFA DO SERViÇO PÚBLICO DE TRAI'SI'ORTE 

COLETIVO MUNICn'AL 
:\tETA FíSICA: Passageiros de Transporte Público Coletivo 
JUSTIFICATIVA; Subsídio à tarifa do serviço pt1bUco de transporte coletivo. 

objetlvandQ a sua modícidnde 
ELEMENTO DE DESPESA - 2013: .3.3.60,45.00 (Subvenção Eçonômíca) 
VALOR POR EXERClclO - 2013: R$ 4.115.930,00 

Art. 1'" ~ O '~Dem(Jn5tralivo dos Programas de Governo e Ações por 

Elemento de Despesa e Fonte de Recurso - Plallo Plurianual101012013"', integnm:c da Le.Í n{l 

7378, de 1° de dezembro de 2009, fica acrescido do seguinte detathareento: 

ÓRG.40: 12 - SECRETARIA MUNICIPAl, DE TRA:'<SPORTES 
FCNÇÁO, 15 - URBANISMO 
SlIRFUNÇÃO, .53 - TRANSPORTES COLETIVOS UR1MNOS 
PROGRAI'VtAr Olíl1- MobUídade t:rbaou 
AÇ.~O, SUBsiDIO ~" TARIFA DO SERVIÇO PÚBLICO DL TRANSPORTE 

COLETIVO 
FOXTL: O - PRÓPRIA 
LLD1ENTO DE DESPESA - 2013, 3.3.60. 45.00 (Subvenção Eron6míca) 
VALOR POR EXERCiclO - 2013, RS 4.115.930,00 fi 

I f "j 
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Câmara Municipal de Jundiai 
São Paulo 

[At'lógrafo I'L n', Il .lO; - O"~ 2) 

Art. Jo;. - A "RelaçiM; de Melas e Prioridades PTel4s1as paro 10fJ", 

inlegrdnte da Lei nô 7.89!5, de 12 de julho de 2012, fiça acrescida das seguintes metas e 

prioridades: 

ÓRGÃO: J2 SECRETARIA MVNICIPAL DE TRANSPORTES 
PROGRAMA: 0101 - ,'\1obiHdadc Urbana 
AÇÃO: slJllsímos À TARIFA DO SERViÇO PÚBLICO DE TRA.'lSPORTE 

COU,TlVO 
DESCRiÇÃO: Subsrdio à tarifa de tnlnSporté colctn'o abJctivando a sna modlcidade 
META FÍSICA: Passageiros Beneficiados 
META POR EXERCÍCIO .. 2013: 21,000.000 

Art. 41> ~ Fica instituído, a pJrtir de la de junho de 2013, subsldk1 

fi;mnceiro ií tarirs do servíço puhUro de transpor:\: coletivo., e.-xplorado pelas empresas 

concessionárias do serviço. 

t'-M. 5" - O valor do subsidio equivale a R$ 0,20 (vinte Centávú-S de real) 

por passageiro pagante de cada t:lrHa praticada no serviço públioo de transporte coletivo exproràdo 

peta::; empresas concessionárias, 

Art. 6~ ~ O çálculo do montante mefL"l..'ít das transferências financeiras a 

serem efetuadas, às emprt!...a;;; c.oncessionária:;. 00 serviço público de transporte coletivo será obtido 

mediante a mulriplicaç:1Q da quamídade de passageiros pagantes tram:portados por cada uma das 

empresas pelo valor uniláriu do subsídio fixado no arL 5° desta leI. 

Paragr:afo unico ~ A qmiútidaLle de passageiros pagantes transportados 

será calculada observandtHíe os seguintes crirérios: 

I . O valor da tarifa estabelecida para o serviço público de transporte 

coletivo. 

II ~ O valor da tarifa a paga por cada categoria ce u!\uárJo (vale 

transporte, comum. estudante, etc.)_ 

UI ~ A proporção dó vator da tarifa paga por cada categoria de usuário, 

especificado no inciso n deste parágrafo, e O valor da tarifa especificado no inciso I dc~tc 

parágrafo. 

IV ~ A multiplicaçãQ da proporção, especificada nQ inciso IH dcsle 

parágrafo, de cada categoria de usuário pela quantidade de passageiros transportados de cada 

categoria. 

v - A somatória dos valores resultantes do crítério previsto no ind~u IV 

deste parágrafo. 
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camara Municipal de Jundíaí 
8"0 Paulo 

ArL T' - A Secretaria Municipal de Transportes elaborará os cálculos 

referidos no artigo 6° desta Lei e os rcspocli;'os relatórios demonstrativos da dislribuiçio dos 

valtlres de ... jdo~ a título de subsídios. para cada l!~a das empresa') concessionárias, 

AI1. 8~ ~ O subsídio será repa.ssaoo, mensa!m:;nle, às empreqs 

concessionárias do serviço públku de transportr.:: coletivo até o 10C' dia útil do mês subsequeme ao 

da prestação do serviço, mediante depósito em contas-correntes por elas indicadas. 

ArL 9" ~ Os valor~ s(lbsidiad;.l~ sl".rão cün:puladQs, para todos os eÍeÍtos, 

cumo remuneração do sCf'liço conL'edido e na mar:;utenção do equilíbrio econômico financeiro d("j$ 

t.'l)!llrato!J de concessão. 

Art. 16 ~ Todo e qualquer benefício, inclusive tributário, que vjer a ser 

com::t'4ioo ao serviço publico de transporte coletivo. por qualquer dos Podere" da Federação., será 

automaticamente ap:icad.o, proporcionalmente, na red:iÇão dn CUSto do subsídio inqi!uído por esta 

Lei. 

Art. 11 - Em decorrência das disposições previstas nesta Lei, os 

contralos de concessão do serviço plihlicn de transporte coletivo serão aditaOOs quanto à djvisão 

dos valores do suhsidio e ao rn:.cio da rCQ;:i!a t31ifária entre as concessionárias, bem como quanto 

à manutenção do equilíbrio econômico financeiro dos aHitratM celebrados, 

An. 12 . Fica Q Chefe do Poder E:.:ecutivo aUlorizado li abrir crédi10 

adicional especial ao Orçamel'lIú vigente,llté o montante de R$ 4.115.930.00(quatro r.ülhões, cento 

e qutnze rnH, novecentos e trinta reais) em conformidade (:om fi. previsão co:ltida no ar!. 43, § 1°, 

inciso IH da Lei federal n'.14.32f1, de 17 de rn.arço de 1964. 

Art. 1.3 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publlcação. rc,waginrJo 

seus efeitos a partir de 1" de junho de 2013. 

C,\,\,IARA MUNICIPAL DE 1lll'<lJlAÍ, em onze de Junho de dois mil e 

!reze (11/06/2Q13). 

0.:i--
GE S NSARTORl 

P esidente 

ns 
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Câmara Municipal de Jundiaí 
São Paulo 

PROJETO DE LEI NO. 11.306 

PROCESSO NO. 67.314 

RECIBO DE AUTÓGRAFO 

DATA DE ENTREGA NA PREfEITURA, 

ASSINATURAS: 

• 
EXPEDIDOR: Ci~m_~ ________ _ 

RECEBEDOR: __ ~~~~~~~~ ________ _ 

PRAZO PARA SANÇÃO/VETO 

(15 dias úteis - LOJ, art. 52) 

PRAZO VENCíVEL em: I {j!l ~ / 13 , 

_m~' 
Diretora Legislativa 
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PREFElTURA DO MUNIcíPIO DE JUNDIAí . SI' 

OF. GP.L. n." 12512013 

lu.diai, 13 de junho d. 2013. 

E;u:elentíssimo Senhor Presidente: 

Encaminhamos. V.Ex •. , cópia da Lei nO 8.030, objeto 

do Prqjeto de Lei n" 11.306, promulgada nesta dat~ por este Executivo. 

Na oportunidade) reiteramos nossos protestos de 

elevada estima e distinta consideração, 

Ao 

Exmo. Sr, 

Atenciosamente, 

~)..d-

PEDRO IGARDI 

Prefeito unicipal 

Vereador GERSON HENRIQUE SARTORI 

Preside"1<! da Cllmara Municipal de Jondial 

!'li~.TA 

sc~> 1 
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Processo ne 11.362~2!2013 

PREFEITURA DO MUNICíPIO DE JUNDIAÍ - SP 

LEI N." 8.030, DE 13 DE JUNHO DE 2013 

no 

Allera o PPA 2010/2013 e a LDO 2013, para instituir subsidio :i tarifu 

do serviço público de transporte coletivo; e autoriza crédito 

orçamentário correlato (R$ 4.115.930,00). 

O PREnnO DO MUNICÍPIO DE JUNDlAl, Estado de São Paulo, de acordo 

com o que decretou a Câmara Municipal em Sessão Ordinária realizada no dia 11 de junho, de 

2013, PROMULGA a seguinte Lei:· 

Art. 10 _ Ficam inclufdos no ,rDemonstram.·o dos Programas e Ações do Plano 

PluriaNual 1010/2013 por E.'lemento de Despesa", integrante da Lei nO 7.378, de ]0 de 

dezembro de 2009, os componentes abaixo descritos: 

ÓRGÃO: 12 - SECRETARlA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 

PROGRAMA: 0101 - Mobilidade Urbana 

AÇÃO: SUBsíDIOS À TARIFA DO SERViÇO PÍJBLlCO DE 

TRAt'lSPORTE COJ"ETlVO ~lINICIPAL 

META FisICA: ])l1ss1IIgeiros de Transporte ])úblico Coletivo 

JUSTIFICATIVA: Subsídio à tarifa do serviço público de transporte 

coletivo, objetivando a sua modicidade 

ELEMENTO DE DESPESA - 2013: .3.3,60.45.00 (Subvenção Econômica) 

VALOR POR EXERClclO - 2013: R$ 4.115.930,00 

Art. 20 
- O "Demonstrativo dos Programas de Governo e Ações por Elemento 

de Despesa e Fonte de Recurso - Plano Pluria"uaJ 201012013", integrante da Lei nO 7.378, 

de 1 o de dezembro de 2009, fica acrescido do seguinte detalhamento: 

ÓRGÃO: 12 - SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 

FUNÇÃO: 15 - URBANISMO 

SUBFUNÇÃO: 453 - TRANSPORTES COLETIVOS URBANOS 

PROGRAMA: 0101 - Mobilidade Urbana 

AÇÃO: SUBsiDIO À TARIFA DO SERVIÇO PÚBLICO DE 

TRANSPORTE COLETIVO 

F'ONTE: O _PRÓPRIA 

ELEMENTO DE DESPESA - 2013, 3.3.60, 45.00 (Subvenção Econômica) 

VALOR POR EXERCícIO - 2013: R$ 4.115.930,00 

Art. 3" • A "Relaçilo"ie Melas e Prioridades Previstas para 2013", integrante 

da Lci nO 7.898, de 12 de julho de 2012, fica acrescida das seguintes metas e prioridades/ 

Mod.J ~ L 
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PREFEITURA DO MUNlc!PIO DE JlJNDIAi Sp 
(Lei n" 8,030/2013 - fls, 2) 

ÓRGÃO, 12- SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANS.PORTES 

I'ROGRAMA: 0101 ~ Mobilidade Urb.n. 

(lI) 

AÇÃO' SUBsíDIOS Á TARIFA DO SERViÇO PÚBUCO DE 

TRANSPORTE COLETIVO 

DESCRIÇÃO, Subsidio à tarifa de Irilll'p0rtc .oletivo objetivando a su. 

modicidade 

META FlsICA: Passageiro, Benef .. iad •• 

META POR EXERCíCIO-2013: 21.000.000 

Art. 4" • Ficn ln,tltu(do, a partir d. 1" d. junho de 201 3, subsidio firumeciro à 

tarifa do serviço publico de transporte ooleti ""0, Ç.,-xplorado pejas empresas concessionárias dQ 

serviço. 

Art. 5' - O valor do subsídio equivale a R$ 0,20 (vinte centavo, de real) por 

passagem, pagante de cada tarifu praticada no serviço público de tmnsporte coletivo 

explomdo peJas empresas concessionárias, 

Art. 6" - O cálculo do montante mensal das transferências financeiras a se(em 

efetuadas. ãs empresas concessionâ,rias do serviço púl:>Jico de transporte coletivo será obtido 

mcdÍllnlc fi multipliooçllo da quantidade de passageiros pagantes tmnsportados por cada uina 
das empresas pelo valor unirêno do subsidio f....do no art, 56 desta Lei, 

l:'lInllI""fo lini... - A qunntidade de pasaageiros pagantes tmnsportados será 

calculada. OWCI'V'dlldo-se os seguintes critérios: 

1- O valor da tarifa estabelecida para o serviço público de transporte coletivo. I 
11 • O Vl1lor da truifa a paga por cada categoria de usuário (vale transporte, : 

comum. estudante, etc.). 

fll - A proporção do valor da tarifa paga por cada categoria de usuário, . 

especificado no inciso II deste pllt'ágrafo, e o valor da tarifa especificado no inciso r deste 

, parngrnfo. 

IV . A mu!tiplicaçiio da proporçiio, especificada no inciso III deste parágrafo, de 

cada categoria de usuário pela quantidade de passageiros transportados de cada calegoria, ' 

v ~ A somat6ria dos valores resultantes do critério previsto no inciso lV deste 

parágrafo, 

Art. ~ " A Secretaria Municipal de Transportes elaborará. os cálculos referidos 

no artigo 6° desta Lei e os respectivos relatórios demonstrativos da distribuição dos vQlo~s 

devidos) a titulo de subsfdios, para cada uma das empresas ooncessionârias. 

Mod.3 ~~\'-. 

--zV 
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE JUNDlAl- SP 
(Lei n' 8.031J12013 - fls. 3) 

An. 8" - O subsidio &erã repassado, mensalmente. às empresas concessionárias 

do serviço público de transporte coletivo até o 10' dia útil do mês subsequenre .0 da 

prestação do serviço, mediante depósito em conta<;-correntes JXIT elas indicadas, 

Art. 9(i ~ Os valores subsidiados serão computados, para todos os efeitos, como 

remuneração do sef'\'Íço concedido e na manutenção do equilíbrio econômico fmanceíro dos ' 

contratos de concessão. 

Art. 10 - Todo e qualquer beneficio, inclusive tributário. que vier a ser 

concedido ao serviço público de transporte coletivo, por qualquer dos Podares d. Federru;oo, • 

será automaticamente aplicado, proporcionalmente, na redução do euslo do subsídio 

instituldo por estatel. 

Ar!. 11 - Em decorrência das disposições Pfevlslrul nesm tel, os contratos de • 

ooncessão do serviço público de tnínsporle coletivo serão adímdos quanto à dívisllo do! 

valores do subsidio e ao rateio da receita tarifária entre as concessionárias} bem comQ quanto i 

à manutenção do equilíbrio econômico financeiro dos contratos ce1ebrados. I 

Ar!. 12 - Fica o Chefe do Puder Execuli vo a""'nzado a abrir crédito adicional 

especial ao Qrçoonento vigente, até o montante de R$ 4.1 15.930,00 (quatro milhões, cento e 

I quinze mil, novecentos e trinm reais) em conformidade com a previsão contida no art. 4~. § 

• 1", inciso III da Lei Federal n" 4320, de 17 de março de 1964. 

Art. 13 • Esta Lei entra em vigor n. data de sua publicação, retroagindo seus , 
'efeítosapartírde l'dejunhode20IJ. 

~--

<.... ~~--

J 
i"EIm: BIG 

Prereito unieipol 

Publicada na Imprensa Olicial do Município e registrada na Se.reuni. Municipal de Negócios 

I Jurídicos da Prefeitura do Municlpio de I 

treze. 

soell Secretário unicipal de Neg6clos Juridicos 

Mod.3 

de deis mil e 
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PROJETO DE LEI N". 11.306 
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Observaç6es: 
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Número: 11306/2013 

Câmara Municipal de Jundiaí 

TRAMITAÇÃO 

PROJETO DE LEI 

Data: 10/06/2013 Processo: 67314 
Assunto: Altera o PPA 201012013 e a lDO 2013, para inslituir subsídio à tarifa do serviço 

público de traf'sporte coletivo; e autoriza crédito orçamentário cOírelato (R$ 
4,115.930,00). 

Aulor: PEDRO ANTONIO BIGARDI (PREFEITO MUNICIPAL) 
Situação: 

Destinatàrio 
ADJ 

Destinatário 
ADF 

Desilnatàrlo 
ADJ 

Destinatário 
PLENARIO - MATERIA 
APRESENTADA 

Destinatário 
REQT". PLEN. 81 . GERSON 
SARTORI 

Destinatário 
ACJR 

Emissão: 19/0612013 

Df Envio RespostalDespacho 
11/0612013 Despacho CJ n~ 58 

Di Envio Resposta/Despacho 
11/06/2013 Parecer n, 2212013 

DI Envio Resposta/Despacho 
11/0612013 ParecerCJ nQ 164 

Dt Envio RespostalDespacho 
11/0612013 

Dt Envio RespostalDespacho 
11/06/2013 urgência para apreciação -­

aprovado 

Dl Envio RespostafDespacho 
11/0612013 Parecer verbal - Paulo Malerba 

(favorável) - aprovado 

Dt Desp 
11/06/2013 

Dt Desp 
11106/2013 

Dt Desp 
11/Q6/2013 

Dt Desp 

Dt Desp 

Dt Desp 

pâgina: 1 
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DesUnatárlo 
ACfO 

Onlinatârio 
ACIMU 

Câmara Municipal de Jundiaí 

TRAMITAÇAo 

PROJETO DE LEI 

Dt Envio RespostalDespaeho Dt Desp 
11106/2013. Parecer verbal ~ Marcelo Gasta ao 

(favorável) ~ aprovado 

Dl Envio Resposta/Despacho 
":1/::1612(113 Parecer verbal ~ Celso Arantes 

(favorável) - aprovado 

DIO •• p 

........................................................................................................................ 
Destinatário 
PAUTA· URGÊNCIA 

Destinatário 
AUTÓGRAFO 

Destinatário 
OF. GP.L 12512013 

Destinatário 
AUTÓGRAFO PUBLICADO 

Destinatário 
PROJETO PUBLICADO 

Emissão: 19/U6/2013 

Dt Envio Ree.pos:taIDespacho 
11/0612013 PROJETO APROVADO 

ot Envio RespostaiDcspacho 
13106i2Q13 enviado ao Executivo 

Dt Envio RespostafDespacho 
14/06/2013 Encaminha Lei 

Dt Envio RespostalDespacho 
1410612013 10M ".0 3"280 

Di Envio RaapostalDespaeho 
14106/2013 10M n.1l 3.280 

DI Oesp 

DI Oesp 

OI Oesp 

Dt Desp 

DtDasp 

página: í 
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Processo n" 1 1.362-2/2013 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JlJNDJAÍ - SP 

LEI N.' 8.030, DE 13 DE JUNHO DE 2013 

Altera o PPA 2010/2013 e a LDO 2013, para instituir subsfdio à tarifa 

do serviço público de transporte coletivo; e autoriza crédito 

orçamentário correlato (R$ 4.115.930,00). 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDlAÍ, Estlldo de São Paulo, de aco,do 

com o que decretou a Câmara Municipal em Sessão Ordinária realizada no dia 11 de junho, de 

2013, PROMULGA a seguinte Lei:-

Art. 111 
- Ficam induidos no i"Demonstrativo do! ProgramtlS e AçDes do Plano 

Plurianual 2010/2013 por Elemento de Despesa", íntegrante da Lei nO 7.378, de 10 de 

de:Lembro de 2009, 0:-> componentes abaixo descritos: 

ÓRGÃ.O: 12 - SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 

PROGRAMA: 0101 - Mobilidade Urbana 

AÇÃO: SUBSÍDIOS Á TARIFA DO SERVIÇO PÚBLICO DE 

TRAl'iSPORTE COLETIVO MUNICIPAL 

META FÍSICA: l'assagciros de Transporte Público Coletivo 

JUSTIFICATIVA: Subsidio li tarifa do ,erviço público de tran'porte 

coletivo, objetivando a sua modicidade 

ELEMENTO DE DESPESA - 2013: .3.3.60.45.00 (Subvenção Econômica) 

VALOR POR I:XKRCÍCIO - 2013: R$ 4.115.930,00 

Art. 21) - O '"nenumstrativo dos Programas de Governo e Ações por Elemento 

de Despesa e Fonte de Recurso - Plano Plurianual 2010/2013", integrante da Lei nO 7.378, 

de l° de dezembro de 2009, fica acrescido do seguinte detalhamento: 

ÓRGÃ.O: 12 - SKCRETARlA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 

FUNÇÃO: 15 - URBANISMO 

SUBI'UNÇÃO: 453 - TRANSPORTES COLETIVOS URBANOS 

PROGRAMA: 0101 - MobiHdod. Urbana 

AÇÃO: SUBSÍDIO Á TARIFA DO SERVIÇO P(JBLlCO DE 

TRANSPORTE COLETIVO 

FONTE: O -PRÓPRIA 

ELKMENTO DE DESPESA - 2013: 3.3.60. 45.00 (Subvenção Econômica) 

VALOR POR EXERCícIO - 2013: R$ 4.115.930,00 

Art. 3° - A 6íRelação de Metas e Prioridades Previstas para 2013", integrante 

da Lei nO 7.898, de 12 de julho de 2012. fica acrescida das seguintes metas e prioridades; .--/ 
Mod.3 
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PREFEITURA DO MUNlCIPIO DE IUNDW- SI' 
(Lei n' 8,030120 l3 -fis, 2) 

ÓRGÃO: 12- SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 

PROGRAMA: 01411 - Mobilid.de Urb.na 

AÇÃO: SUBSIDIOS A TARIFA DO SERVIÇO PÚBLICO DE 

TRAI"SPORTE COLETIVO 

DE.'lCRIÇÃO: Subsidio à wif. de tr .... porte ""Ietiv" "bjetivaod" a ."" • 

modlciliad. 

META FÍSICA, Pa""IIeiro. Beneficiados 

META pOR KKERCtCIO - 2013: 21.000.000 
, , 
I 

Art 4" • Fica instituído, • partir de l' de junho de 2013, subsidio firumceiro à I 
tarifa do servjço público de transporte coletivo, explorado pelas empresas C<luJ.:l;:st)ionárias do 

serviço. 

Art. 5' - O valor do subsídio equivale a lU 0,20 (vinte centavos de real) por 

passageiro pagante de cada truifa praticada no serviço público de transporte coletivo 

explorado pelas empresas concessionárias. 

Art. 6° - O cálculo do montante mensal das transferências fmancei.ras a serem 

efetuadas, às empresas concessionárias do serviço público de transporte coletivo será obtido 

mediante a multiplicação da quantidade de passageiros pagantes transportados por cada Wna 
das empresas pelo valor unitário do subsídio fixado no art. 5° desta Lei. 

Parágrafo único - A quantidade de pussageiros pagantes transportados será 

calculada observando-se os seguintes critérios: 

I - O valor dalarí!à estabelecide para o serviço públíoo de Iratlllporte coletivo, 

11 • O valor da tarifa a paga por cada categaria de usuário (vale transporte, 

comum. estudante, etc.). 

lU - A proporção do valor d. larità paga por cada <:a!egoria d. usuário, < 

especificado no inciso fI deste parágrafo, e a valor da tarifa especificado 00 inciso I deste 

parágrafo< 

IV· A multiplicação da proporção, especificada no iooiso III deste parágrafo, de 

cada categoria de usuário pela quantidede de passageiros transportados d. code categoria 

V • A somatório dos valores resultantes do critério previsto no inciso IV deste 

Art. 7" - A Secretária Municipal de Transportes elaborará os cálculos referidos 

no artigo 6" desta Lei e os respectivos relatórios de:moostrativos da distribuição dos valores 

I devidos, a Utulo de subsidios, para cada uma das empresas conoossi0!Wrias< ç' 
~od. 3 ,~ ---~~ ~ 

---d;T 
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PREFElTURA 00 MU~ICípIO DE JUNDJAÍ ... SP 
(Lei n' 8.030í2013 - fls. 3) 

Art. 8' • O subsIdio será repassado, mensalmente, às empresas concessionárias 

do serviço públíoo de tnmsporte ooletivo até o 10" dia litil do mês subsequenre ao da . 

I prestação do serviço, mediante depósitú em contas-correntes por elas indicada,. 

i Art. 911 
- Os valores subsidiados serão computadosl para todos os efeitos~ como 

, 

: remuneração dó serviço concedido e na manutenção do equilíbrio econômico firumceiro dos 

contratos de çoncessão. 

Are. 1ft ~ Todo e qualquer beneficio, inclusive tributário, que vier a ser 

concedido ao serviço público de tnmsporte coletivo, por quruquer dos Poderes da FederllÇllo, : 

: será automaticamente aplicado, proporcionalmente, na redução do custo do subsidio 
, 

~ instituido por esta Lei. 

Art. 11 - Em deL'Orréncia das disposições prevlstas nesta Lei, OS contratos de 

eoncessllo do serviço públíco de tnmsporte coletivo serão aditado, qwmlO li divisí!D dos 

va10res do subsídio e ao rateio da receita tarifária entre as concessionárias, bem comO quanto 

à manutenção do equiHbric eoonômioo fInanceiro dos contratos celebrados. 

Art. 12 ~ Fica (.) Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir crédito adicional 

especial 00 Orçamento vígenre, até o montante de R$ 4.115.930,00 (quatro milhões, cento e 

I quinze mil, novecenlns e trinta reais) em conformidade com a )lre>1sl1o eontida no art. 43, § 

1', inciso 1ll da Lei Federal nó 4.320, de 17 de março de 1964. 

Art. 13 - Esta Lei entra em vigor tlll data de 'ua publicaçi!o, retro.gindo seus 

efeitos. partir de 10 de junho de 2013. 

IIlGARDI 

Prefeito unidpa1 : 
I 

Publicllda na Imprensa Oficial do Municlpio e registrada na Secremria Municipal de Negócios I 
Jurídicos da Prefeitura do Município de J 

treze. 

scc!1 

Mod3 

3a~ ,'1/"'0 

DSON 

Secretário unicipal de Negócios Jurídicos 

d. doi. mil. 
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